
MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
6.351 DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. ALEXANDRE DE MORAES

REQTE.(S) :CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL - CFOAB 

ADV.(A/S) :FELIPE DE SANTA CRUZ OLIVEIRA SCALETSKY E 
OUTRO(A/S)

INTDO.(A/S) :PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

Decisão:

Trata-se  de  Ação Direta  de  Inconstitucionalidade,  com pedido de 
liminar, proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil – CFOAB em face do art. 6º-B da Lei 13.979/2020, incluído pelo art. 
1º  da  Medida  Provisória  928/2020,  “que  dispõe  sobre  as  medidas  para  
enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  de  importância  internacional  
decorrente do coronavírus”. Eis o teor do dispositivo:

Art. 6º-B. Serão atendidos prioritariamente os pedidos de 
acesso  à  informação,  de  que  trata  a  Lei  nº  12.527,  de  2011, 
relacionados com medidas de enfrentamento da emergência de 
saúde pública de que trata esta Lei.

§ 1º Ficarão suspensos os prazos de resposta a pedidos de 
acesso  à  informação  nos  órgãos  ou  nas  entidades  da 
administração  pública  cujos  servidores  estejam  sujeitos  a 
regime  de  quarentena,  teletrabalho  ou  equivalentes  e  que, 
necessariamente, dependam de: 

I – acesso presencial de agentes públicos encarregados da 
resposta; ou

II  –  agente  público  ou  setor  prioritariamente  envolvido 
com as medidas de enfrentamento da situação de emergência 
de que trata esta Lei.

§  2º  Os  pedidos  de  acesso  à  informação  pendentes  de 
resposta  com  fundamento  no  disposto  no  §  1º  deverão  ser 
reiterados no prazo de dez dias,  contado da data em que for 
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encerrado o prazo de reconhecimento de calamidade pública a 
que se refere o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

§ 3º Não serão conhecidos os recursos interpostos contra 
negativa  de  resposta  a  pedido  de  informação  negados  com 
fundamento no disposto no § 1º. 

§  4º  Durante  a  vigência  desta  Lei,  o  meio  legítimo  de 
apresentação de pedido de acesso a informações de que trata o 
art. 10 da Lei nº 12.527, de 2011, será exclusivamente o sistema 
disponível na internet.

§ 5º Fica suspenso o atendimento presencial a requerentes 
relativos aos pedidos de acesso à informação de que trata a Lei 
nº 12.527, de 2011. 

O requerente aponta violação aos arts. 2º; 5º, XXXIII; 37, § 3º, II; 62, 
caput;  e  216,  §  2º,  da Constituição Federal,  sob o argumento de que o 
dispositivo  impugnado  estaria  eivado  de  (a)  inconstitucionalidade 
formal,  por  afrontar  a  separação  dos  poderes  e  por  não  preencher  os 
requisitos de relevância e urgência necessários para a edição de Medida 
Provisória; e (b) inconstitucionalidade material, pois limitaria o direito à 
informação, à transparência e à publicidade. 

Quanto ao vício formal, aduz que a Lei de Acesso à Informação – 
LAI (Lei 12.527/2011) já prevê, em seu art. 11, § 1º, II, disposição aplicável 
a  um cenário  de  crise,  o  que  rechaçaria  o  atropelamento  do  processo 
legislativo e a consequente edição de Medida Provisória sobre a matéria. 
Sustenta,  ainda,  carência  da  exposição  de  motivos  em  comprovar  os 
requisitos do art. 62, caput, da CF.

Materialmente,  argumenta  que,  por  (a)  suspender  os  prazos  de 
resposta a pedidos de acesso à informação, (b) violar o devido processo 
legal  ao  impedir  o  conhecimento  de  recursos  interpostos  contra  esta 
negativa  de  resposta,  (c)  impor ônus excessivo ao cidadão ao exigir  a 
reiteração do pedido quando findo o estado de calamidade pública, e (d) 
existir meio menos gravoso já previsto em Lei (art. 11, § 1º, II, da LAI), a 
Medida Provisória cercearia os direitos constitucionais à informação, à 
transparência e à publicidade. 
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Formula pedido cautelar para suspender os efeitos do dispositivo 
impugnado. Para tanto, argumenta pela configuração do fumus boni juris,  
pois  ausentes  os  requisitos  constitucionais  autorizadores  do  exercício 
excepcional  de  competência  legislativa  por  parte  do  Presidente  da 
República,  e  do  periculun  in  mora,  uma  vez  que  o  ato  questionado 
justificará a negativa generalizada de pedidos de acesso à informação. 

É o relatório.
Decido. 

A  concessão  de  medida  cautelar  nas  ações  de  jurisdição 
constitucional  concentrada  exige  a  comprovação  de  perigo  de  lesão 
irreparável  (IVES  GANDRA  MARTINS,  Repertório  IOB  de 
jurisprudência,  n 8/95,  p.  150/154,  abr.  1995),  uma vez que se  trata  de 
exceção  ao  princípio  segundo  o  qual  os  atos  normativos  são 
presumidamente  constitucionais  (ADI  1.155-3/DF,  Pleno,  Rel.  Min. 
MARCO AURÉLIO, DJ de 18/5/2001). 

A análise dos requisitos do  fumus boni iuris e do  periculum in mora, 
para  sua  concessão,  admite  maior  discricionariedade  por  parte  do 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, com a realização de verdadeiro juízo 
de conveniência política da suspensão da eficácia (ADI 3.401 MC, Rel. 
Min. GILMAR MENDES, Pleno, decisão em 3/2/2005), pelo qual deverá 
ser  verificada a  conveniência  da  suspensão  cautelar  da  lei  impugnada 
(ADI 425 MC, Rel. Min. PAULO BROSSARD, Pleno, decisão em 4/4/1991; 
ADI  467  MC,  Rel.  Min.  OCTÁVIO  GALLOTTI,  Pleno,  decisão  em 
3/4/1991), permitindo, dessa forma, uma maior subjetividade na análise 
da relevância do tema, bem assim em juízo de conveniência, ditado pela 
gravidade que envolve a discussão (ADI 490 MC, Rel. Min. CELSO DE 
MELLO, Pleno, decisão em 6/12/1990; ADI 508 MC, Rel. Min. OCTÁVIO 
GALLOTTI,  Pleno, decisão em 16/4/1991),  bem como da plausibilidade 
inequívoca e dos evidentes riscos sociais ou individuais, de várias ordens, 
que a execução provisória da lei questionada gera imediatamente (ADI 
474 MC, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Pleno, decisão em 4/4/1991), 
ou, ainda, das prováveis repercussões pela manutenção da eficácia do ato 
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impugnado (ADI 718 MC, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno, decisão 
em  3/8/1992),  da  relevância  da  questão  (ADI  804  MC,  Rel.  Min. 
SEPÚLVEDA PERTENCE, Pleno, decisão em 27/11/1992) e da relevância 
da  fundamentação  da  arguição  de  inconstitucionalidade,  além  da 
ocorrência de  periculum in mora, tais os entraves à atividade econômica, 
social  ou  política  (ADI  173  MC,  Rel.  Min.  MOREIRA ALVES,  Pleno, 
decisão em 9/3/1990).

Na hipótese em análise,  ao menos em sede de cognição sumária, 
fundada em juízo de probabilidade, entendo presentes os requisitos para 
a  concessão  da  medida  cautelar  pleiteada,  pois  o  artigo  impugnado 
pretende TRANSFORMAR A EXCEÇÃO – sigilo de informações – EM 
REGRA, afastando a plena incidência dos princípios da publicidade e da 
transparência.

A Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro 
de 1988, consagrou expressamente o princípio da publicidade como um 
dos  vetores  imprescindíveis  à  Administração  Pública,  conferindo-lhe 
absoluta prioridade na gestão administrativa e garantindo pleno acesso às 
informações a toda a Sociedade. 

À  consagração  constitucional  de  publicidade  e  transparência 
corresponde  a  obrigatoriedade  do  Estado  em  fornecer  as  informações 
solicitadas, sob pena de responsabilização política, civil e criminal, salvo 
nas hipóteses constitucionais de sigilo

A  participação  política  dos  cidadãos  em  uma  Democracia 
representativa somente se fortalece em um ambiente de total visibilidade 
e  possibilidade  de  exposição  crítica  das  diversas  opiniões  sobre  as 
políticas  públicas  adotadas  pelos  governantes,  como  lembrado  pelo 
JUSTICE  HOLMES  ao  afirmar,  com  seu  conhecido  pragmatismo,  a 
necessidade do exercício da política de desconfiança (politics of distrust) na 
formação do pensamento individual e na autodeterminação democrática, 
para  o  livre  exercício  dos  direitos  de  sufrágio  e  oposição;  além  da 
necessária fiscalização dos órgãos governamentais, que somente se torna 
efetivamente possível com a garantia de publicidade e transparência.

O acesso as  informações  consubstancia-se  em verdadeira  garantia 
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instrumental ao pleno exercício do princípio democrático,  que abrange 
“debater assuntos públicos de forma irrestrita,  robusta e  aberta”  (Cantwell v.  
Connecticut, 310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72).

A  publicidade  específica  de  determinada  informação  somente 
poderá ser excepcionada quando o interesse público assim determinar. 
Portanto,  salvo  situações  excepcionais,  a  Administração  Pública  tem o 
dever de absoluta transparência na condução dos negócios públicos, sob 
pena de desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois 
como destacado  pelo  Ministro  CELSO  DE MELLO,  “o  modelo  político-
jurídico, plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o  

poder que se oculta” (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min. CELSO 
DE MELLO, DJ, 1-9-95).

O  art.  6º-B  da  Lei  13.979/2020,  incluído  pelo  art.  1º  da  Medida 
Provisória  928/2020,  não  estabelece  situações  excepcionais  e  concretas 
impeditivas de acesso a informação, pelo contrário, transforma a regra 
constitucional de publicidade e transparência em exceção, invertendo a 
finalidade da proteção constitucional  ao livre  acesso de informações  a 
toda Sociedade.

Diante do exposto, CONCEDO A MEDIDA CAUTELAR na presente 
ação direta, ad referendum do Plenário desta SUPREMA CORTE, com base 
no art. 21, V, do RISTF, para determinar a SUSPENSÃO DA EFICÁCIA do 
art.  6º-B da Lei 13.979/2020, incluído pelo art.  1º da Medida Provisória 
928/2020.

Intimem-se a Presidência da República e o Congresso Nacional para 
ciência  e  cumprimento  desta  decisão,  bem  como  para  fornecer 
informações pertinentes, no prazo máximo de 10 (dez) dias.

Publique-se.
Brasília, 26 de março de 2020.

Ministro ALEXANDRE DE MORAES
Relator
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